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MULTA ISOLADA. AUTO DE INFRACAO. EXIGENCIA
CONCOMITANTE COM MULTA DE OFiCIO. IMPOSSIBILIDADE.
A multa isolada ¢ sangdo aplicavel nos casos em que o sujeito passivo, no
decorrer do ano-calendario, deixar de recolher o valor devido a titulo de
estimativas ou carné-ledo. Encerrado o ano-calendario ndo hé o que se falar
em recolhimento de carné-ledo ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto
devido. Nas situagdes em que o sujeito passivo, de forma espontanea,
oferecer os rendimentos ou lucros a tributagcdo, acompanhado do pagamento
dos tributos e juros, aplica-se o instituto da dentncia espontanea previsto no
disposto no artigo 138 do CTN. Nos casos de omissado, verificada a infracao,
apura-se a base de calculo e sobre o montante dos tributos devidos aplica-se a
multa de oficio, sendo incabivel a exigéncia da multa isolada cumulada com a
multa de oficio.

A alteragdo do artigo 44, 11, alineas “a” e “b”, da Lei n® 9.430, de 1996, pela
Lei n® 11.488, de 2007, resultante da conversdao da Medida Proviséria 351, de
2007, ndo teve o conddao de cumular a multa de oficio com a multa isolada,
mas sim reduzir o percentual desta por se tratar de infragdo de menor
gravidade. Ademais, o item 8 da exposi¢do de motivos da citada Medida
Provisoria fala em “multa lancada isoladamente nas hipoteses de falta de
pagamento mensal devido pela pessoa fisica a titulo de carné-ledo ou pela
pessoa juridica a titulo de estimativa.” Assim, se estamos falando de multa
isolada ela ndo pode ser cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida,
no decorrer do ano-calendario, nas circunstancias em que o contribuinte
deixar de recolher os valores devidos a titulo carné-ledo ou de estimativas e a
segunda quando verificado omissao apds o periodo de apuragdo e prazo para
entrega da declaragao.

Recurso Voluntario Provido.
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 MULTA ISOLADA. AUTO DE INFRAÇÃO. EXIGÊNCIA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. A multa isolada é sanção aplicável nos casos em que o sujeito passivo, no decorrer do ano-calendário, deixar de recolher o valor devido a título de estimativas ou carnê-leão. Encerrado o ano-calendário não há o que se falar em recolhimento de carnê-leão ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto devido. Nas situações em que o sujeito passivo, de forma espontânea, oferecer os rendimentos ou lucros à tributação, acompanhado do pagamento dos tributos e juros, aplica-se o instituto da denúncia espontânea previsto no disposto no artigo 138 do CTN. Nos casos de omissão, verificada a infração, apura-se a base de cálculo e sobre o montante dos tributos devidos aplica-se a multa de ofício, sendo incabível a exigência da multa isolada cumulada com a multa de ofício.
 A alteração do artigo 44, II, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 11.488, de 2007, resultante da conversão da Medida Provisória 351, de 2007, não teve o condão de cumular a multa de ofício com a multa isolada, mas sim reduzir o percentual desta por se tratar de infração de menor gravidade. Ademais, o item 8 da exposição de motivos da citada Medida Provisória fala em �multa lançada isoladamente nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê-leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa.� Assim, se estamos falando de multa isolada ela não pode ser cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida, no decorrer do ano-calendário, nas circunstâncias em que o contribuinte deixar de recolher os valores devidos a título carnê-leão ou de estimativas e a segunda quando verificado omissão após o período de apuração e prazo para entrega da declaração.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso exclusivamente para cancelar a multa isolada, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto. Ausente momentaneamente os Conselheiros Carlos Pelá e Frederico Augusto Gomes de Alencar. 
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Moisés Giacomelli Nunes da Silva - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio José Praga de Souza, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira e Leonardo de Andrade Couto.
 
  PAULISTA LAJEADO ENERGIA SA, já qualificada nos autos, com fulcro no artigo 33 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF), recorre da decisão de primeira instância, que julgou procedente a exigência.
Consta da decisão recorrida o seguinte relato:
Trata o presente processo dos autos de infração relativos ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), lavrados em 22/08/2008, para exigência do valor principal, multa de ofício proporcional, juros de mora e multa de ofício isolada, cientificados ao contribuinte em 27/08/2008, formalizando crédito tributário no valor total de R$ 
Apresentada impugnação, a DRJ, por meio do acórdão de fls. 193 e seguintes, confirmou o lançamento. Intimada, a parte interessada, de forma tempestiva, apresentou o recurso de fls. 299 e seguintes, argumentando que em função de uma mesma "infração", decorrente de um único fato gerador, foram aplicadas 2 (duas) multas, quais sejam, a multa de ofício calculada sobre o valor do IRPJ e da CSLL e a multa isolada, também calculada sobre o valor do IRPJ e da CSLL, devidos a título de estimativa.
Diz a autuada que se recurso restringe-se à exigência da multa isolada aplicada de forma concomitante e, em defesa de sua tese, além dos fundamentos de direito reporta-se a vários precedentes deste Conselho e da CSRF, sendo que dentre os quais destaco o que segue, com os grifos da própria recorrente:


É o relatório.
 Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Relator.
O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo 33, do Decreto nº. 70.235 de 06/03/1972, foi interposto por parte legítima, está devidamente fundamentado. Assim, conheço-o e passo ao exame da matéria.
Por necessitar de recursos para executar suas funções, Administração não pode aguardar o encerramento do período de apuração para receber os tributos cujos fatos geradores irão ocorrer no final do exercício. Neste contexto, antes da ocorrência do fato gerador, criou-se obrigações impondo ao sujeito passivo o dever de antecipar recolhimentos no decorrer do ano-calendário. Os valores recolhidos a título de carnê-leão, no caso de pessoa física, os recolhimentos a título de estimativas, no caso de pessoas jurídicas, são deduzidos do imposto apurado no final do exercício. Se deduzidos do valor do imposto devido não há como negar que têm natureza de tributo e correspondem, assim como o IRRF, em pagamento antecipado.
Quando se estabelece obrigação do sujeito passivo em recolher carnê-leão ou estimativa não se está imputando a ele qualquer omissão relacionada a fato gerador. Nestas circunstâncias o fato gerador ainda não ocorreu e, encerrado o período de apuração, pode haver situações em que sequer se verificará a existência da situação descrita em lei que resulte na obrigação de pagar tributo. 
Ocorrida a hipótese prevista na segunda parte do parágrafo anterior, para a pessoa física restitui-se os valores e em relação à pessoa jurídica confere-se a esta o direito de usar tais recursos para compensar tributos devidos em períodos subsequentes.
Se no mês de março contribuinte pessoa física ou jurídica deixar de recolher, por exemplo, carnê-leão ou estimativa, respectivamente, no mês seguinte a autoridade fiscal pode exigir o valor não recolhido com multa de 50%.
Contudo, encerrado o ano-calendário não há o que se falar em recolhimento de carnê-leão ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto devido. Aqui, diferentemente do carnê-leão ou das estimativas, tem-se infração que diz respeito ao não pagamento de tributo e, portanto, cominada com penalidade mais grave.
Quando se fala em multa isolada esta só pode estar relacionada ao não recolhimento do carnê-leão ou das estimativas devidas durante o ano-calendário. Encerrado o ano-calendário sem que os rendimentos ou lucros sejam oferecidos à tributação exige-se o imposto com multa de 75%. A não ser a adoção desta lógica jamais se aplicaria, em relação ao carnê-leão ou as estimativas o disposto no artigo 138 do CTN.
Imaginemos a situação em que o sujeito passivo, pessoa física ou jurídica, tenha obtido rendimentos sem oferecê-los à tributação. Passado quatro anos e onze meses ele resolve oferecer ditos rendimentos à tributação acompanhado do pagamento dos tributos e juros. Em havendo o pagamento espontâneo do imposto devido e juros não se pode imputar ao contribuinte multa pelo não recolhimento do carnê-leão ou das estimativas. 
Agora, adotemos esta mesma situação, só que em vez de esperar quatro anos e onze meses para oferecer os rendimentos à tributação o sujeito passivo os oferece logo após o período de apuração, quando da entrega da declaração. Se no primeiro caso não se lhe aplica a multa isolada, aqui onde a infração é de menor gravidade, ao menos no que diz respeito ao tempo decorrido para oferecer os rendimentos à tributação, também não há o que se falar em multa isolada, sob pena de adorar-se situação que resulta em conflito explicito com o disposto no artigo 138, do CTN.
Dos fundamentos expostos resulta a seguinte indagação: Em que situações é devida multa isolada sem exigência da multa de ofício? 
Inicialmente, observemos que a multa de ofício é exigida sempre que houver omissão de rendimentos e não estivermos diante de denúncia espontânea, acompanhada do pagamento do tributo e juros, conforme previsto no artigo 138, do CTN.
A multa isolada, por sua vez, é devida até o momento previsto para apuração do imposto devido. Verificado o fato gerador sem que o sujeito ofereça os rendimentos à tributação, não há o que se falar em multa isolada, mas sim em exigência dos tributos devidos com multa de 75%.
Igualmente, não subsiste o argumento de que a multa isolada deve ser exigida após o encerramento do período de apuração, ainda que em concomitância com a multa de ofício, em virtude de estar prevista em norma autônoma e por não ter o sujeito passivo adimplido a obrigação na data do vencimento.
Não se pode interpretar um dispositivo legal desconsiderando as demais normas que integram o sistema. Se assim fosse, pressupondo atraso do sujeito passivo em relação ao vencimento do tributo, chegaríamos ao ponto de formar raciocínio equivocado cumulando multa de ofício com multa moratória. Para tal, bastaria dizer que sendo a multa moratória devida nos casos de atraso no pagamento e que nos casos de omissão há atraso, ter-se-ia situação em que ambas as multas seriam devidas. Mais, sempre que uma conduta de menor gravidade se constituir em pressuposto para que ocorra uma infração punida com penalidade mais grave, esta absorve a menor. Neste sentido basta observar o princípio da consunção, cujo exemplo citado por nós, em outras ocasiões, é o disposto na súmula 17 do STJ.
Ainda em relação à multa isolada, na interpretação do artigo 44, II, alíneas �a� e �b� da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação atribuída pela Lei nº 11.488, de 2007, resultante da conversão da Medida Provisória 351, de 2007, não se pode desprezar a exposição de motivos que ao tratar da necessidade de alteração da lei apresentou a seguinte justificativa:
8.A alteração do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê-leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora.
Pelo que se depreende da exposição de motivos, ao usar as expressões �multa de ofício, lançada isoladamente�, se está a falar de uma única multa, pois se assim não fosse não teria usado as expressões �lançada isoladamente�, mas sim, �lançada em concomitância com a multa de ofício.

Na linha do presente voto, a título de exemplo, aponto os seguintes precedentes:




ISSO POSTO, voto no sentido de dar provimento ao recurso exclusivamente para cancelar a multa isolada. 

(assinado digitalmente)
Moisés Giacomelli Nunes da Silva
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso exclusivamente para cancelar a multa isolada, nos termos do relatério e voto que
passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto.
Ausente momentaneamente os Conselheiros Carlos Peld e Frederico Augusto Gomes de
Alencar.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(assinado digitalmente)
Moisés Giacomelli Nunes da Silva - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Antonio José Praga de
Souza, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Leonardo Henrique Magalhdes de Oliveira e
Leonardo de Andrade Couto.

Relatorio

PAULISTA LAJEADO ENERGIA SA, ja qualificada nos autos, com fulcro
no artigo 33 do Decreto n°® 70.235 de 1972 (PAF), recorre da decisao de primeira instancia, que
julgou procedente a exigéncia.

Consta da decisdo recorrida o seguinte relato:

Trata o presente processo dos autos de infracdo relativos ao Imposto sobre a
Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL),
lavrados em 22/08/2008, para exigéncia do valor principal, multa de oficio proporcional, juros
de mora e multa de oficio isolada, cientificados ao contribuinte em 27/08/2008, formalizando
crédito tributario no valor total de R$

Apresentada impugnagdao, a DRJ, por meio do acérdao de fls. 193 e
seguintes, confirmou o langcamento. Intimada, a parte interessada, de forma tempestiva,
apresentou o recurso de fls. 299 e seguintes, argumentando que em fun¢do de uma mesma
"infracdo", decorrente de um unico fato gerador, foram aplicadas 2 (duas) multas, quais sejam,
a multa de oficio calculada sobre o valor do IRPJ e da CSLL e a multa isolada, também
calculada sobre o valor do IRPJ e da CSLL, devidos a titulo de estimativa.

Diz a autuada que se recurso restringe-se a exigéncia da multa isolada
aplicada de forma concomitante e, em defesa de sua tese, além dos fundamentos de direito
reporta-se a varios precedentes deste Conselho e da CSRF, sendo que dentre os quais destaco o
que segue, com os grifos da propria recorrente:
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"APL/CA(:AO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA
NA ESTIMATIVA. Incabivel a aplicacdo concomitante de multa isolada

por falta de recolhimento de estimativas no curso do periodo de

apuracdo e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no

balanco. A infracdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa mensal

caracteriza etapa preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do

ano. Pelo critério da conjuncdo, a primeira conduta é meio de execucao

da sequnda. O bem juridico mais importante é sem duvida a efetivacao

da arrecadacao tributaria, atendida pelo recothimento do tributo apurado

ao fim do ano-calendario, e 0 bem juridico de relevancia secundaria é a

antecipacao do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de

antecipar essa mesma arrecadacdo.” (CARF 12 Segdo / 3% Turma Especial
/| ACORDAQ 1803-00.823 em 23/02/2011 / DOU de 15.07.2011)

“MULTA ISOLADA - NAO CUMULATIVIDADE COM A MULTA DE OFICIO -
Se aplicada a multa de oficio ao tributo apurado em langamento de oficio, a
auséncia de anterior recolhimento mensal, por estimativa, do IRPJ ou CSLL
ndo deve ocasionar a aplicagdao cumulativa da multa isolada, ja que esta
somente ¢é aplicavel de forma isolada, de modo a se evitar a dupla
penalizacdo sobre a mesma base de incidéncia.” (1° Conselho de
Contribuintes / 1a. Camara / ACORDAO 101-96.699 em 17.04.2008,
publicado em 08.08.2008)

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Relator.

O recurso ¢ tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
33, do Decreto n°. 70.235 de 06/03/1972, foi interposto por parte legitima, estd devidamente
tundamentado. Assim, conhego-o0 € passo ao exame da matéria.

Por necessitar de recursos para executar suas fungdes, Administragdo nao
pode aguardar o encerramento do periodo de apuragdo para receber os tributos cujos fatos
geradores irdo ocorrer no final do exercicio. Neste contexto, antes da ocorréncia do fato
gerador, criou-se obrigagdes impondo ao sujeito passivo o dever de antecipar recolhimentos no
decorrer do ano-calendario. Os valores recolhidos a titulo de carné-ledo, no caso de pessoa
fisica, os recolhimentos a titulo de estimativas, no caso de pessoas juridicas, sao deduzidos do
imposto apurado no final do exercicio. Se deduzidos do valor do imposto devido ndo ha como
negar que tém natureza de tributo e correspondem, assim como o IRRF, em pagamento
antecipado.

Quando se estabelece obrigacdo do sujeito passivo em recolher carné-ledo ou
estimativa ndo se estd imputando a ele qualquer omissdo relacionada a fato gerador. Nestas
circunstancias o fato gerador ainda nao ocorreu e, encerrado o periodo de apuragdo, pode haver
situacdes em que sequer se verificara a existéncia da situagdo descrita em lei que resulte na
obrigacao de pagar tributo.

Ocorrida a hipdtese prevista na segunda parte do paragrafo anterior, para a
pessoa fisica restitui-se os valores e em relacao a pessoa juridica confere-se a esta o direito de
usar tais recursos para compensar tributos devidos em periodos subsequentes.

Se no més de margo contribuinte pessoa fisica ou juridica deixar de recolher,
por exemplo, carné-ledo ou estimativa, respectivamente, no més seguinte a autoridade fiscal
pode exigir o valor ndo recolhido com multa de 50%.

Contudo, encerrado o ano-calendério ndo ha o que se falar em recolhimento
de carné-ledo ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto devido. Aqui, diferentemente do
carné-ledo ou das estimativas, tem-se infracdo que diz respeito ao ndo pagamento de tributo e,
portanto, cominada com penalidade mais grave.

Quando se fala em multa isolada esta s6 pode estar relacionada ao nao
recolhimento do carné-ledo ou das estimativas devidas durante o ano-calendario. Encerrado o
ano-calendario sem que os rendimentos ou lucros sejam oferecidos a tributagdo exige-se o
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imposto com multa de 75%". A néo ser a adogio desta 1gica jamais se aplicaria, em relagio ao
carné-ledo ou as estimativas o disposto no artigo 138 do CTN.’

Imaginemos a situagdo em que o sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica,
tenha obtido rendimentos sem oferecé-los a tributagdo. Passado quatro anos € onze meses ele
resolve ofereccr ditos rendimentos a tributacdo acompanhado do pagamento dos tributos e
juros. Em havendo o pagamento espontaneo do imposto devido e juros nao se pode imputar ao
contribuinite multa pelo ndo recolhimento do carné-ledo ou das estimativas.

Agora, adotemos esta mesma situagdo, s6 que em vez de esperar quatro anos
e onze meses para oferecer os rendimentos a tributacdo o sujeito passivo os oferece logo apds o
periodo de apuragdo, quando da entrega da declaracdao. Se no primeiro caso nao se lhe aplica a
multa isolada, aqui onde a infragdo ¢ de menor gravidade, ao menos no que diz respeito ao
tempo decorrido para oferecer os rendimentos a tributagdo, também nao ha o que se falar em
multa isolada, sob pena de adorar-se situacdo que resulta em conflito explicito com o disposto
no artigo 138, do CTN.

Dos fundamentos expostos resulta a seguinte indagacdo: Em que situagdes ¢
devida multa isolada sem exigéncia da multa de oficio?

Inicialmente, observemos que a multa de oficio ¢ exigida sempre que houver
omissdao de rendimentos e nao estivermos diante de denuincia espontdnea, acompanhada do
pagamento do tributo e juros, conforme previsto no artigo 138, do CTN.

A multa isolada, por sua vez, ¢ devida até o momento previsto para apuragao
do imposto devido. Verificado o fato gerador sem que o sujeito ofere¢a os rendimentos a
tributacdo, ndo ha o que se falar em multa isolada, mas sim em exigéncia dos tributos devidos
com multa de 75%.

Igualmente, ndo subsiste o argumento de que a multa isolada deve ser exigida
apds o encerramento do periodo de apuragdo, ainda que em concomitancia com a multa de
oficio, em virtude de estar prevista em norma autdbnoma e por ndo ter o sujeito passivo
adimplido a obrigagdo na data do vencimento.

Nao se pode interpretar um dispositivo legal desconsiderando as demais
normas que integram o sistema. Se assim fosse, pressupondo atraso do sujeito passivo em
relacdo ao vencimento do tributo, chegariamos ao ponto de formar raciocinio equivocado
cumulando multa de oficio com multa moratdria. Para tal, bastaria dizer que sendo a multa
moratoria devida nos casos de atraso no pagamento € que nos casos de omissao ha atraso, ter-
se-ia situagdo em que ambas as multas seriam devidas. Mais, sempre que uma conduta de
menor gravidade se constituir em pressuposto para que ocorra uma infracdo punida com
penalidade mais grave, esta absorve a menor. Neste sentido basta observar o principio da
consung¢do, cujo exemplo citado por nds, em outras ocasides, ¢ o disposto na sumula 17 do
STIJ.

1 A ~ : : A ~ SR

Se o carné-ledo e as estimativas tém como razdo de ser o aporte de recursos, no decorrer do ano-calendario, para
que a Administrag@o possa cumprir com suas obrigagoes, transcorrido o periodo de apuragdo ndo ha mais o que se
falar em exigéncia de carné-ledo e nem de estimativas, mas sim do efetivo imposto devido.

* Art. 138. A responsabilidade ¢ excluida pela dentncia espontinea da infragdo, acompanhada, se for o caso, do
pagamentocdo tributocdevido” e dos ‘juros’‘de’mora, ou do deposito da importdncia arbitrada pela autoridade
administrativa, quando o'montante/ dotributo dependa de-apura¢do.
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Ainda em relacdo a multa isolada, na interpretacdo do artigo 44, II, alineas
“a” e “b” da Lei n°® 9.430, de 1996, com a redacdo atribuida pela Lei n° 11.488, de 2007,
resultante da conversdo da Medida Provisodria 351, de 2007, ndo se pode desprezar a exposi¢ao
de motivos que ao tratar da necessidade de alteracdo da lei apresentou a seguinte justificativa:

8. A alteracdo do art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro
de 1996°, efetuada pelo art. 14 do Projeto, tem o objetivo de
reduzir o percentual da multa de oficio, lancada isoladamente,
nas hipoteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa
fisica a titulo de carné-ledo ou pela pessoa juridica a titulo de
estimativa, bem como retira a hipotese de incidéncia da multa de
oficio no caso de pagamento do tributo apos o vencimento do
prazo, sem o acréscimo da multa de mora.

Pelo que se depreende da exposicdo de motivos, ao usar as expressoes
“multa_de oficio, lancada isoladamente’’, se esta a falar de uma unica multa, pois se assim
ndo fosse ndo teria usado as expressoes “lancada isoladamente”, mas sim, “lancada em
concomitancia com a multa de oficio.

Na linha do presente voto, a titulo de exemplo, aponto os seguintes
precedentes:

“DLCADENCIA CO\JTRIBUICOES SOCIAIS. ~ Declarada  a
inconstitucionalidade do-art. 45 da Lei.n° 8.212, de 1991, pelo Supremo
Tribunal Federal (sumula vinculante n® § - DOU de 20 de junho de 2008),
cancela-se o langamento no qual nio foi observado 0 prazo qumquenal
‘previsto no Cédigo Tributario Nacional. '
MULTA ISOLADA. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS MENSAIS
POR ESTIMATIVA. Com a apuragdo da contribui¢io devida ao final do
exercicio, dcsap‘nrecc a , basc imponivel da penalldadc ‘isolada
(antecipacdes), surgindo uma nova base, que corresponde & contribuigdo
efetivamente apurada, cabendo tdo-somente a coblan(;a da multa de oficio (se
for 0 caso) que ¢ devida caso o tributo nio seja pago no seu vencimento e
apurado ex- officio.” (grifamos) '
(CSRF 1* Turma, 9101-00.130, Rel. Alexandrc Andrade lea da Fonte Filho,
julgado em 11/05/2009)

 Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

a) naformado art. 8° da Lein® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa para'a contribuicdo ‘social sobre o lucro liguido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica.
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“CSLL. MULTA ISOLADA. Encerrado o periodo de apuragio do
tnbuto, a e\loencm de recolhlmentos por estimativa deixa dc ter cficacia,
uma vez que prevalece a exigéncia do tributo efetivamente devido
apurado com base no lucro real e, dessa forma, niio comporta a exigéncia
da multa isolada pela auséncia de base imponivel, sobremodo_quando
apurado. prejuizo fiscal ¢ base negativa do tributo.” (grifamos)

(CSRF, I* Turma, 9101-00.520, Rel, Leonardo de Andrade Couto Julgado em
26/01/2010) .

“CSLL. MULTA ISOLADA. Encerrado o periodo de apuragio do tributo,
a exigéncia de recolhimentos por estimativa deixa de ter eficdcia, uma vez
que prevalece a exigéncia do tributo efetivamente devido apurado com
base no lucro real anual ¢, dessa forma, niio comporta a exigéncia da
multa isolada, seja pela auséncia de base imponivel, bem como pelo
malferimento"do principio da ndo propagagio das multas e da ndo repetigio da
sangdo tributéria: CSLL. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA. Incablvcl
a aplicagdio da multa isolada concomitantemente com a multa de oficio.
RETROATIVIDADE BENIGNA. O CTN consagra q, principio da aplicagio
-retroativa da lei posterior mais benéfica as pcmhdadcs —.art. 106 inciso 11,
"a", do CTN. |
-Recurso Especial da Contnbumu, Pxowdo (grifamos)
(CSRF, 1* Turma, 9101-00.526, Rel. Valmjr Sandri, julgado em 26/01/2010)

ISSO POSTO, voto no sentido de dar provimento ao recurso exclusivamente
para cancelar a multa isolada.

(assinado digitalmente)
Moisés Giacomelli Nunes da Silva



